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LEI N" 1735/2021

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE ÁREA DE
TERRAS A EMPRESA MAJESTIC EVENTOS LTDA., E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÀ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1® - Fica pela presente Lei, e com base na Lei Complementar
n° 002/2009. de 22/12/2009. o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder a empresa MAJESTIC
EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF 38.193.642/0001-27, o uso da área de terras constituída pelo
Lote 11, Quadra 49-A, com a árua de 675,00 metrosquadrados, nesta Cidade e Comarca de Iporã. Estado
do Paraná, com os seguintes limites e confrontações:

IMÓVEL : LOTE: N° 11.
QUADIU : N" 49-A.
GLEBA ATLÂNTIDA.
SITUAÇÃO : Município e Comarca de Iporã - PR.
ÁREA : 675,00

UMITES E CONFRONTAÇÕES:
NORDES TE: Confrontu-so com ü Lote n" 12, numa extensão de 45,00 metros.

SUDESTE: Confronta-se com o Lote n" 18, numa extensão de 15,00 metros.
SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n" 10; numa extensão de 45,00 metros.
NOROESTE: Confronta-se com a Rua Campos Salles, numa extensão de 15,00 metros.

§ r - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base noart. 58
e seus parágrafos da Lei Complementar n" 002/2009. de 22/12/2009, combinada com a Lei Municipal n°
1095/2010. com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.

§ 2" - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso lerá por
obrigação o contido no artigo 11 letras "a"a"e" e seus parágrafos da Lei Municipal n" 1095/20 iO, sob pena
de não o fazendo, a cessãoe suas benfeitorias Incorporadas retornarem ao poderda administração municipal.

Art. 2° - Nos termos da Lei Municipal n° 1095/2010, com
alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013, fica obrigado à empresa as seguintes condições
especificas;

§ r - Início das obras e/ou reformas em até60(sessenta) dias. após
a publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2° - Não utilizar do imóvel como residência, moradia ou
alojantento mesmo que de forma temporária.

§ 3° - No prazo do § T. se necessário, construir cerca, muro,
alambrado ououtra forma de demarcação elevada que possa impedir a entrada de transeuntes e animais de
pequeno e grande porte.

§ 4" - Preservar a área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado
de conservação.

Ptiço Miiiiici/iiil Hiiii 1'vílrii. l/ivi/-.', Cuhrtil. ( LI' - Ipi/niiPRi
/•oiw: i-l-íl .>6S2-SI<m- Fax: 14-1/



Piihlicíulo (a) lio Diiirio Oficial dos

Municípios (IoPiirantí

Governo Municipal

IPORAr
IPORÃ, DESENVOLVENDO SEM PARAR!

§ 5"- O imóvel também será restituído ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização àConcessionária por benfeitoria que vier a ser realizada
no imóvel.

Art. 3" - A concessionária deverá manter empregos diretos, de
acordo com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de concessão, sob pena de reversão do
bem ao Patrimônio Público.

Art. 4"- A Concessionáriadeverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes à sua instalação, inclusive a legislação ambiental e ao Plano Diretor do Município,
sujeitando-se às fiscalizações do Poder Público Municipal.

Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suponar todas as
despesas decorrentes do funcionamento cia indústria, seguro e manutenção do imóvel, reparações e
adequações no prédio, ampliações econstruções que vierem a ser realizadas, ficando essas incorporadas ao
imóvel, quando do vencimento da concessão, sem gerar direito de indenização por parte da concedente.

Art. 5° - Por tratar-se de relevante interesse públicojustificada na
geração de emprego e renda no Município, fica dispensada a licitação que alude o Parágrafo 1° do Artigo
115 da LOMl - LeiOrgânica do Município de Iporã.

Art. 6" - O imóvel, objeto desta cessão somente poderá ser
transferido peto Município àcessionária por instrumento público, após o decurso do prazo de até 04 (quatro)
anos, a partir da publicação desta Lei, bem como. verificado o cumprimento de todas as obrigações do art.
11 e seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.

Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n°
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013, fica desafetado o imóvel, e
consequentemenle autorizada à escrituração/doação, em favorda empresa cessionária.

Art. 7° - O Executivo Municipal fica autorizado a especificar os
dados relativosaos imóveis, seus valores,memoriaise metragens, inclusive podendo corrigir eventuais erros
nos mesmos,de forma a possibilitar seu registro cariorial.

Art. 8" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
revoga-se disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos dezenove dias do
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

Sérgio L. Bo)ycs
( Municipul

SÉRGIO LUIZ BORGES
PREFEITO MUNICIPAL

ÓigüuOflciiil üoMunicípio dl- Iporil

EüiçSi) n'. 2332 PAgina 107-108 Ano: X

l)«la: 20/08/2021

/'((V" Municipal- Hmi Pi-ilri'.Mrarfx Cuhnil. CEPSTSóO-OIIO - //jonJ íl'/ií
1'one: <-14) MiSÍ-Kinil - fnx: 14-f/ J65:-KI0I



Paraná, 20 de Agosto de 2021 • Diário OllciaUlos Miinicipios ilo Paraná • ANO XIN" 2332

seguintes da Lei Municipal n" 1095/2010, com alterações dadas pela
Lei Municipal n° I28I/20I3.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n°
1093/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013,
llca desafetado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.
Ari. 7°- O Executivo Municipal fica autorizado a especificar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendo corrigireventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.
Art. 8°- Esta Lei entraráem vigorna data de sua publicação, revoga-
se disposições em contrário.

Paço Municipalde Iporâ, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil c vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código Idcntincador: I3r9-10D9

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI N" 1734/202Í

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
ÁREA DE TERRAS A EMPRESA BMG FOODS
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1°- Fica pelapresente Lei,e com base na LeiComplementar n"
002/2009. de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal autorizado a
ceder a Empresa BMG FOODS IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF n" 10.989.834/0006-
30. o uso da área de terrasconstituida pelo Loic 7/\, Quadra 02, com
a área dc 964,60 meiros quadrados, nesta Cidade e Comarca de
Iporâ.Estadodo Paraná, com os seguintes limitese confrontações;
IMÓVEL : LOTE: N"7A.
QUADRA nV 02.
CIDADE INDUSTRIAL DE IPORÃ (RELOTEAMENTO).
SITUAÇÃO : Município e Comarca dc IporS - PR.
ÁREA : 964,60m'.

LI.VllTES E CONFRONTAÇÕES:
NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° 8, numa extensão dc
56.59 metros.

SI DESTE: Confrontsi-sc com o Lote n° 7R, numa e.\iensão dc
17,91 metros.

SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n° 6; numa extensão de
56.60 metros.
NOROESTE: Confronta-se com a Rua "C", numa extensão dc
16,2346 metros.

§ 1° - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar 002/2009. de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n" 1095/2010. com alteraçõesdadas
pela Lei Municipal n° I28I/20I3.
§ 2° - A empresa benetlciada pela presente Cessáo de Uso terá pt)r
obrigaçãoo contidono artigo 11 letras"a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n° 1095/2010. sob pena de não o fazendo, a cessãoe
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração
municipal.
An. T - Nos termos da Lei Municipal n° 1095/2010.com alterações
dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013. fica obrigado á empresa as
seguintes condições especificas:
§ r - Iníciodas obras e/ou reformas em até 60 (sessenta)dias. após a
publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.
§ 2° - Não utilizardo imóvel como residência, moradiaou alojamento
mesmo que de formatemporária.

§ 3" - No prazo do g 1". se necessário, construir cerca. muro.
alambrado ou outra formade demarcação elevadaque possa impedira
entrada dc transeuntese animais de pequenoe grande porte.
§ 4° - Preservar a área cedida, mantendo-a limpae em bomestado dc
conservação.
§ 5° - O imóvel também será restituído ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização á Concessionária
por benfeitoria que vier a ser realizada no imóvel.
Art. 3° - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.
Art. 4° - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes à sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
fiscalizações do PoderPúblico Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústria, segura c
manutenção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações c construções que vierem a ser realizadas, ficando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerardireito de indenização por parte da concedente.
Art. 5° - Por tratar-se de relevante interesse público justificada na
geração de emprego e renda no Município, fica dispensada a licitação
que alude o Parágrafo 1°do Artigo 115 da LOMl - Lei Orgânica do
Municípiode Iporã.
Art. 6° - O imóvel, objeto desta cessão somentepoderáser transferido
pelo Município à cessionária por instrumento público, apóso decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos. a partir da publicação desta Lei. bem
como. verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 e
seguintes da Lei .Municipal n° 1095/2010. com alterações dadas pela
Lei Municipal n° 1281/2013.
Parágriifo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n"
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.
fica desafetado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favorda empresacessionária.
Art. 7° - O Executivo Municipal fica autorizado a especificaros dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.
.\rt. 8° - Esta Lei entraráem vigorna data de sua publicação, revoga-
se disposições cm contrário.

Paço Municipalde Iporã, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane SiU a dos Santos

Código ldentifícador:950IF44C

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI N" 1735/2021

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
AREA DE TERRAS A EMPRESA MAJESTIC

EVENTOS LTDA., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
ESTADO DO PARANÁ. APROVOU E EU, PREFEI fO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1° - Fica pela presente Lei. e com base na Lei Complementar n"
002/2009.de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal autorizado a
ceder a empresa MAJESTIC EVENTOS LTDA., inscrita no
CNPJ/MF n° 38.193.642/0001-27. o uso da área de terras constituída
pelo Lote U, Quadra 49-A, com a área de 675,00 metros
quadrados, nesta Cidade e Comarca de Iporã. Estado do Paraná, com
os seguintes limites e confrontações:
IMÓVEL : LOTE: N® 11.
QUADIU:N''49-A.
GLEBA ATLÃNTIDA.
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SITUAÇÃO: Municipio cComarca tic Iporfl - PR.
ÁREA : 675,00 ni'.

LIMITES E CONFROM AC:ÕES:
NORDESTE: Conrronla-se com o Loic n° 12, numa extensão üc
45,00 metros.
SUDESTE: Conrrontii-sc com o Lote n° 18, numa extensão de
15,00 metros.
SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n° 10; numa extensão de
45,00 metros.
NOROESTE: Confronta-se com a Rua Campos Sallcs, numa
extensüode 15,00 metros.

§ 1° - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009. de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n° I09S/20I0. com alterações dadas
pela Lei Municipal n° 1281/2013.
§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessáo de Uso terá por
obrigação o contido no artigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n" 1095/2010, sob pena de nüo o fazendo, a ccssao e
suas benfeitorias incorporadas retomarem ao poder da administração
municipal.
An. 2° - Nos termos da Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações
dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013. fica obrigado à empresa as
seguintescondiçõesespecificas:
§ r - Iníciodas obras e/ou reformas em ató 60 (sessenta) dias. após a
publicação da lei e conclusão diis obras em até 06 (seis) meses.
§ 2° • Não utilizardo imóvel como residência, moradiaou alojamento
mesmoque de formatemporária.
§ 3° - No prazo do § 1°, se necessário, construir cerca, muro,
alambrado ou outra formade demarcaçãoelevada que possa impedira
entradade transeuntes e animais de pequeno e grande porte.
§ 4° - Preservar a área cedida, mantendo-a limpae em bom estado de
conservação.

§ 5° • 0 imóvel também será restituido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização à Concessionária
por benfeitoria que vier a ser realizada no imóvel.
Art. 3° - A concessionáriadeverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.
Art. 4° - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes á sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Municipio. sujeitando-se às
fiscalizações do Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústria, seguro e
manutenção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações e construções que vieren) a ser realizadas, ficando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerar direito de indenizaçãopor parte da concedente.
Art. 5° - Por tratar-se de relevante interesse público justificada na
geração de emprego e renda no Municipio. fica dispensada a licitação
que alude o Parágrafo 1°do Artigo 115 da LOMI - Lei Orgânica do
Municipio de iporã.
•Ari. 6° - O imóvel, objeto desta cessão somente poderá ser transferido
pelo Municipio à cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos, a partir da publicação desta Lei. bem
como, verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. lie
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações dadas pela
Lei Municipal n° 1281/2013.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n°
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.
fica desafetado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.
.•\rt. 7° - O E.\ecutivo Municipal fica autorizsulo a especificar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais c metragens, inclusive
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.
Art. 8° - Esta Lei entraráem vigor na data de sua publicação, revoga-
se disposiçõesem contrário.

Paço Municipalde Iporã. Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUiZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código ldenliricador:4IOC9AE5

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI N" 1736/2021

SÚMULA: ALTERA O ARTIGO 1» DA LEI
MUNICIPAL N» 1476/2016, DE 06/04/2016, QUE
AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE ÁREA DE
TERRAS A EMPRESA ARTEFATOS ALMEIDA

LTDA., E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. r - Fica alterado o artigo 1° da Lei Municipal n' 1476/2016.
passandoa vigorar com a seguinte redação:

Art. 1° - Fica pela presente Lei, e com base nu Lei Complementar
n" 002/2009, de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal
autorizado a ceder a empresa ARTEFATOS ALMEIDA LTDA.,
inscrita no CNPJ/MF n" 21.009.088/0001-82, área de terras
constituída pelos Lotes de Terras n° 9 (nove) e 17 (dezessete), da
Quadra n° 05 (cinco), com a área total de 2.002,89 metros
quadrados, localizado na Cidade Industrial, nesta Cidade c
Comarca de Iporã, Estado do Paraná, com os seguintes limites e
confrontações:

LOTES 9 e 17 DA QUADRA N° 05:

IMÓVEL: Lotes n°9 (nove) e 17(dezessete), tiaQuadra 05(cinco),
Unijicaçõo dos Lotes 9 e 5, da Quadra n" 05, com área de 2.002,89
(dois mil e dois metros quadrados e oitenta e nove centímetros),
denominado LOTEAMENTO CIDADE INDUSTRIAL EDIVAR

SÃVIO POLLI (Parque Industrial Antigo), situado neste Município
de Iporã, Estado do Paraná; com os seguintes limites e
confrontações; NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° 18, numa
extensão de 50,00 metros e com o Lote n' 8, numa extensão de
57,0756 metros, totalizando a extensão de 107,0756 metros.
SUDESTE: Confronta-se com a Rua Katsuo Nakata, numa
extensão de 17,0657 metros. SUDOESTE: Confronta-se com o Lote
n° to, numa extensão de 57,7384 metros e com o Lote n' 16, numa
e.xtensão de 50,00 metros, totalizando uma extensão de 107,7384
metros. NOROESTE: Confronta-se com a Avenida Presidente
Castelo Branco, numa extensão de 20,00 metros.

§ r - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n" 002/2009, de 22/12/2009,
combinada com a Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações
dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.

§ 2° - Que a empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá
por obrigação o contido no artigo 11 letras "a" a "e" e scu.s
parágrafos da Lei Municipal n° 1095/2010, sob pena de não o
fazendo, a cessão e suas benfeitorias incorporadas retornarem au
poder da administração municipal.

Art. T - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra eni
vigor na data de sua publicação.

Paço Municipalde Iporã, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código Idcntiricador;FDF740AI
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